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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) NO PERÍODO 2013-2014

I.
INTRODUÇÃO


Este relatório trata das atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no período 2013-2014, abordando os mandatos emanados da Assembleia Geral da Organização e outras atividades atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização ou solicitadas pelas delegações dos Estados membros.

II.
AUTORIDADES

No período do relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 26 de junho de 2013 e, de acordo com o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, em sua reunião ordinária de 7 de agosto de 2013 o Conselho Permanente elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Arturo Vallarino, Representante Permanente do Panamá junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), e como Vice-Presidente o Embaixador Diego Pary, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA, até dezembro de 2013. Para o semestre de janeiro a junho de 2014, o Embaixador Diego Pary foi eleito Presidente e o Embaixador Arturo Vallarino Vice-Presidente da CAJP (CP/CAJP-3187/13 rev. 4).

III.
MANDATOS

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções:

Artigo 17: Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente

Artigo 18: Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Além disso, em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 10 de julho de 2013, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 21 e 22 de seu Regulamento, a CAJP teria a seu cargo os mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4924/13 rev. 1).


Para cumprir seus mandatos, na reunião de 10 de julho de 2013 a CAJP aprovou seu Plano de Trabalho para o período 2013-2014 (documento CP/CAJP-3187/13 rev. 4).


Segue uma resenha das atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no período 2013-2014.

IV.
ATIVIDADES
· Reuniões realizadas em cumprimento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente


A CAJP realizou 16 reuniões ordinárias e quatro eventos especiais (um curso e três sessões especiais). O Grupo de Trabalho Encarregado da Classificação de Mandatos da CAJP realizou cinco reuniões. O Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos realizou 20 reuniões.

· Solicitação da condição de Observador Permanente junto à OEA


Em 11 de outubro de 2013, a CAJP iniciou a consideração dos pedidos de Montenegro, da Soberana Ordem de Malta e do Principado de Liechtenstein para obter a concessão da condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (documentos CP/doc.4852/13, CP/doc.4921/13 e (CP/doc.4934/13, respectivamente). Essas solicitações foram apresentadas em sala pelo Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais, Senhor Jorge Sanín, com base nos documentos CP/CAJP/INF.195/13, CP/CAJP/INF.200/13 e CP/CAJP/INF.199/13, respectivamente. Na ocasião, a CAJP decidiu recomendar ao Conselho Permanente a emissão das respectivas resoluções para a concessão da condição de Observador Permanente a Montenegro, à Soberana Ordem de Malta e ao Principado de Liechtenstein. O Relatório da Presidência da CAJP sobre o tema e o correspondente projeto de resolução foram publicados como documento CP/CAJP-3198/13.

· Discussão da metodologia para a apresentação de projetos de resolução


Na reunião da CAJP de 7 de abril de 2014, foi considerada a metodologia da apresentação dos projetos de resolução da CAJP, a qual foi aprovada na reunião de 1º de maio de 2014, como consta do documento CP/CAJP-3221/14 rev. 2.

V.
ATIVIDADES REALIZADAS NA IMPLEMENTAÇÃO DOS MANDATOS DA ASSEMBLEIA GERAL CUJO ACOMPANHAMENTO FOI CONFIADO À CAJP

i.
PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL


1.
Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional: AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)


Em 20 de fevereiro de 2014, a CAJP recebeu, do Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro, a apresentação do Relatório sobre o Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional, que consta do documento CP/CAJP/INF.211/14.


2.
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário: AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

Na reunião de 13 de setembro de 2013, a CAJP realizou uma videoconferência com as Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário reunidas em São José da Costa Rica. Como preparação dessa reunião, foram distribuídos os documentos CP/CAJP-3186/13 rev. 2 e CP/CAJP/INF.135/11 rev. 1.


O registro em áudio do diálogo está em http://scm.oas.org/Audios/2013/CP_CAJP_3186_09-13-2013.mp3

A CAJP considerou esse tema na reunião de 24 de outubro de 2013, data em que recebeu a apresentação do Relatório “Legislação Modelo sobre Proteção de Bens Culturais em Casos de Conflito Armado” da Comissão Jurídica Interamericana e a apresentação do Relatório “Legislação Modelo sobre Proteção de Bens Culturais em casos de Conflito Armado” (CP/doc.4857/13) da Comissão Jurídica Interamericana, ambas feitas pela Doutora Elizabeth Villalta Vizcarra, membro da Comissão Jurídica Interamericana.


Em 31 de outubro, foram discutidos os preparativos do Sexto Curso (CP/CAJP-3192/13 rev. 1) com a respectiva agenda da Sessão Especial (CP/CAJP-3193/13 rev. 1). Em 12 de dezembro de 2013, a CAJP considerou e aprovou a Agenda do Sexto Curso com as modificações introduzidas em sala, em seguida distribuída como documento CP/CAJP-3192/13 rev. 4.


A Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convocada por disposição da resolução AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, foi realizada em 31 de janeiro de 2014 com a colaboração do Departamento de Direito Internacional da OEA e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CRCI).


A Agenda da sessão consta do documento CP/CAJP-3192/13 rev. 6.
O registro em áudio da sessão está em http://scm.oas.org/Audios/2014/CP_CAJP_3193_01-31-2014 AM.MP3 e http://scm.oas.org/Audios/2014/CP_CAJP_3193_01-31-2014 PM.MP3 


Da Sessão Especial participaram o Senhor Roberto Dondisch, Negociador Chefe do México para o Tratado de Comércio de Armas e Diretor-Geral de Assuntos Globais da Secretaria das Relações Exteriores do México, que falou sobre o tema “Desafios em matéria de armamentos”; a Senhora Andrea Harrison, Assessora Jurídica da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para os Estados Unidos e o Canadá, que falou sobre o tema “Outros tratados” no âmbito de “Promoção de processos de implementação na proteção de bens culturais”. Também fizeram uso da palavra a Senhora Elizabeth Villalta, Membro da Comissão Jurídica Interamericana da OEA, e o Senhor Armando Meneses, Assessor Jurídico da Delegação Regional para o México, a América Central e Cuba do Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Por último, o Senhor Roberto Dondisch abordou as “Consequências humanitárias das armas nucleares”.


ii.
ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP


Em concordância com o artigo 91, f, da Carta da OEA, cabe ao Conselho Permanente “[c]onsiderar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializadas e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes”.


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP “considerará os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.”



3.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

A CAJP recebeu, em 5 de abril de 2014, o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 2013 (CP/doc.4965/14), apresentado pelo Presidente da Corte, Juiz Humberto Antonio Sierra Porto.


O relatório correspondente com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte contém um resumo das intervenções apresentadas em sala e inclui os documentos com as observações escritas encaminhadas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 5 de abril de 2014, e foi distribuído como documento CP/CAJP-4965/14.


4.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

A CAJP recebeu, em 20 de fevereiro de 2014, o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana de 2013 (CP/doc.4956/14), apresentado pelo Doutor David P. Stewart, membro do CJI.


O relatório correspondente contém um resumo das intervenções apresentadas pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 20 de fevereiro de 2014, e foi distribuído como documento CP/CAJP-3262/14.


5.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

A CAJP recebeu, em 23 de abril de 2014, o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de 2013 (CP/doc.4964/14), apresentado por sua Presidente, a Comissária Tracy Robinson.


O relatório correspondente contém um resumo das intervenções apresentadas em sala pelos Estados membros, bem como um link para o vídeo da transmissão via webcast da reunião da CAJP de 23 de abril, e foi distribuído como documento CP/CAJP-3256-14.


6.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas

A CAJP recebeu, em 23 de abril de 2014, o Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) de 2013, apresentado pelo Conselheiro Diretor do CEJA Douglas Cassel, documento CP/CAJP-4985/14.


O relatório correspondente, com as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas, contém um resumo das intervenções apresentadas em sala e um link para a gravação do áudio da reunião da CAJP de 23 de abril de 2014, e foi distribuído como documento CP/CAJP-3261/14.


iii.
INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP



7.
Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: AG/RES. 2792 (XLIII-O/13)


Na reunião da CAJP de 11 de outubro, consideraram-se a modificação do calendário de atividades e o plano de trabalho desse grupo. Os documentos foram distribuídos como CP/CAJP/INF.204/13 e CAJP/GT/DHPM 100/13 rev. 2, respectivamente.


Até 30 de janeiro, a Presidência do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos foi exercida pela Senhora Ana Pastorino, Representante Suplente da Argentina. Em 20 de fevereiro de 2014, a CAJP realizou a eleição do Presidente do Grupo de Trabalho, sendo selecionado o Representante Suplente do Panamá junto à OEA, Iván Chanis Barahona (CP/CAJP/SA-553/14 rev.1).

Em 15 de maio de 2014, a CAJP considerou o Relatório apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho sobre as Atividades do Grupo de Trabalho, documento CAJP/GT/DHM-139/14.



8.
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica: AG/RES. 2785 (XLIII-O/13)


Na reunião de 3 de abril, a CAJP fez um acompanhamento do mandato emanado da Assembleia Geral.


O relatório final da Terceira Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS), realizada em 21 e 22 de novembro de 2013 em São José, Costa Rica, figura no documento CP/CAJP/INF.214/14


9.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas: AG/RES. 2783 (XLIII-O/13)


Em 3 de abril de 2014, a CAJP realizou um acompanhamento do mandato da AG/RES. 2783 (XLIII-O/13) da Assembleia Geral relativo à Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas..



10.
Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador: AG/RES. 2798 (XLIII-O/13)


Na reunião da CAJP de 21 de novembro de 2013, considerou-se o documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador (GT/PSS/DOC.9/13) - Segundo agrupamento de direitos” (CP/CAJP/INF.206/13), que foi apoiado por uma ampla apresentação do tema pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, a cargo da Perita Independente do Grupo, Doutora Laura Pautassi. A apresentação foi distribuída posteriormente como documento CP/CAJP/INF.206/13 add. 1.



11.
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais: AG/RES. 2768 (XLIII-O/13)


Em 31 de outubro de 2013, a CAJP ouviu a Apresentação do Doutor Pedro Vuskovic Céspedes, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, cujos trabalhos são realizados no âmbito da Secretaria de Assuntos Jurídicos.


iv.
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS



12.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais: AG/RES. 2811 (XLIII-O/13)

Na reunião de 3 de abril de 2014, a CAJP considerou a Versão Preliminar do Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional.



13.
Defensoras e defensores de direitos humanos: AG/RES. 2789 (XLIII-O/13)

Na reunião de 5 de março de 2014, a CAJP fez um acompanhamento geral do tema, analisando o apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos, tendo a apresentação sido feita pelo Doutor Emilio Álvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e distribuída como CP/CAJP/INF. 217/14.



14.
O direito à verdade: AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)

Na reunião da CAJP de 26 de setembro, considerou-se a preparação de um evento especial relacionado com o direito à verdade, elaborando-se um projeto de agenda que foi distribuído como documento CP/CAJP-3194/13.



15.
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero: AG/RES. 2807 (XLIII-O/13)

A CAJP realizou um acompanhamento geral do tema na reunião de 6 de março de 2014, data na qual a Comissão recebeu uma apresentação do Doutor Emílio Álvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre o tema.


16.
Para a autonomia da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça: AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)

Em 31 de outubro de 2013, a CAJP acordou a realização de uma sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências em defensoria pública como garantia de acesso à justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade, CP/CAJP-3191/13 rev. 1.

Na reunião da CAJP de 21 de março de 2014, a CAJP recebeu o Relatório do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos sobre a implementação do parágrafo dispositivo 11 da resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2801 (XLIII-O/13). O “Relatório sobre as boas práticas no tema do acesso à justiça e da defensoria pública nas Américas” do Departamento de Direito Internacional foi apresentado pela Doutora Magaly McLean, Advogada Principal desse Departamento, e está em CP/CAJP/INF-224/14 .

A CAJP, em sua reunião de 21 de março de 2014, ouviu as apresentações dos convidados especiais dos Estados membros, na ordem em que se registraram para participar da Sessão Especial. Intervieram a Licenciada Marta Iris Muñoz Cascante, Diretora da Defensoria Pública da Costa Rica; o Senhor Georgy Schubert, Defensor Nacional do Chile; a Senhora Alexandra Cárdenas, Diretora do Sistema Nacional de Defensoria Pública da Colômbia; o Professor Mario Alberto Torres López, Diretor-Geral do Instituto Federal de Defensoria Pública do México; e a Senhora Stella Maris Martínez, Defensora Geral da Nação Argentina e Secretaria-Geral de AIDEF.

A Agenda da Sessão Especial, documento CP/CAJP-3191/13 rev. 3, está disponível neste link.
O registro em áudio do diálogo está neste link.



17.
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares: AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)

Na reunião de 6 de março de 2014, a CAJP recebeu a apresentação “Respondendo às necessidades das famílias de pessoas desaparecidas” do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a cargo do Senhor Mark Silverman, Chefe Adjunto da Delegação Regional para os EUA e o Canadá. Além disso, os Estados membros apresentaram informações sobre a adoção de medidas no plano nacional em cumprimento das disposições das resoluções “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas pela Assembleia Geral desde 2005. O documento correspondente foi distribuído como CP/CAJP/INF. 218/14.


A apresentação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CRCI) à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, 5 de março de 2014, está no documento CP/CAJP/INF. 218/14.




18.
Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias: AG/RES. 2790 (XLIII-O/13) 

A CAJP, na reunião de 5 de março de 2014, realizou um acompanhamento geral do tema “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, mediante apresentação do Doutor Emilio Álvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


19.
Prevenção e redução da apatridia e proteção das pessoas apátridas nas Américas: AG/RES. 2787 (XLIII-O/13)

A CAJP, em 20 de fevereiro de 2014, recebeu a apresentação do Doutor Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional, que focou o trabalho que o Departamento por ele dirigido vem realizando nessa área, juntamente com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).



20.
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo: AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)

A CAJP considerou esse tema na reunião de 13 de fevereiro de 2014, quando recebeu uma apresentação do Doutor Emilio Alvarez Icaza, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Na reunião da quarta-feira 5 de março de 2014, a CAJP recebeu, de novo, uma breve apresentação do Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Doutor Emilio Álvarez Icaza. A apresentação foi distribuída como CP/CAJP/INF. 217/14.



21.
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas: AG/RES. 2784 (XLIII-O/13)


Em 12 de dezembro de 2013, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizou a Sessão de Intercâmbio de Boas Práticas e Experiências Bem-sucedidas para a Inclusão Social da População de Afrodescendentes entre os Estados membros. Essa sessão atendeu a um mandato da resolução AG/RES. 2784 (XLIII-O/13) da Assembleia Geral, “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”. Na oportunidade, a Senhora Judith Morrison, Assessora Principal do Banco Interamericano de Desenvolvimento em gênero e diversidade, fez uma apresentação que foi distribuída como documento CP/CAJP/INF. 209/13.
VI.
NOVOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO INTRODUZIDOS NESTE PERÍODO DE ATIVIDADES E NEGOCIADOS NO ÂMBITO DA CAJP



22.
Relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos de Justiça das Américas 

Em 11 de abril, o projeto foi apresentado pela Presidência da Comissão e distribuído como documento CP/CAJP-3227/14. Esse projeto integrou em uma só resolução os relatórios que, pelos artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem a função de receber. Em particular, o artigo 18 atribui à CAJP a função de considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta. Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes. O projeto de resolução foi aprovado pela Comissão e encaminhado à consideração do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 


23.
Promoção do Direito Internacional

O projeto de resolução “Promoção do Direito Internacional” foi apresentado pela Presidência da CAJP e distribuído em 11 de abril de 2014 como documento CP/CAJP-3226/14. Esse projeto de resolução integra em uma só resolução dois temas que em anos anteriores foram apresentados como projetos independentes: Promoção do Tribunal Penal Internacional e Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional O projeto de resolução foi aprovado pela Comissão e encaminhado à consideração do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.


24.
Reconhecimento da Década Internacional dos Afrodescendentes

O projeto de resolução “Reconhecimento da Década Internacional dos Afrodescendentes” foi apresentado pela Delegação da Colômbia e distribuído em 15 de abril de 2014 como documento CP/CAJP-3232/14. O projeto de resolução foi aprovado pela Comissão e encaminhado à consideração do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.


25.
Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial

O projeto de resolução “Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial” foi apresentado pela Delegação do Chile como parte do tema “Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” e distribuído em 28 de abril como documento CP/CAJP-3240/14. O projeto de resolução foi aprovado pela Comissão e encaminhado à consideração do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
VII.
INCUMBÊNCIAS ESPECIAIS



26.
Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão de Mandatos da CAJP

O Conselho Permanente, em 2 de maio de 2012, aprovou o documento CP/doc.4687/12 rev. 3, que contém um procedimento e um calendário de atividades para a consideração da proposta apresentada pelo Secretário-Geral no documento “Uma Visão Estratégica da OEA” (CP/doc.4673/11). O Conselho encarregou a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) de concluir o plano piloto de depuração de todos os mandatos emanados da Assembleia Geral, inclusive todos aqueles surgidos no último quinquênio, para a consolidação de um documento com todos os mandatos vigentes.
Em 27 de setembro de 2012, a CAJP instalou o Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão de Mandatos da CAJP. Esse grupo analisou os mandatos do período 2007-2012 e os ordenou nas seguintes categorias: cumpridos, duplicados, não são mandatos, procedimento, vencidos ou vigentes. Em 18 de abril de 2013, a CAJP recebeu o Relatório das Atividades do Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão de Mandatos da CAJP, documento CP/CAJP-3142/13, com suas conclusões e recomendações. Em 22 de maio de 2013, o Conselho Permanente aprovou o exercício realizado pelo Grupo de Trabalho, acordou que o inventário de mandatos serviria como base para sua priorização e subsequentes atualizações e aprovou sua classificação temática (ver resumo da sessão, documento CP/SA.1920/13). 

A CAJP, em 24 de outubro de 2014, instalou o Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Classificação dos Mandatos da CAJP e elegeu por unanimidade como sua Presidente a Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA.

Na reunião de 5 de março de 2014, a CAJP recebeu o relatório da Presidente do Grupo de Trabalho Informal sobre a Classificação de Mandatos da CAJP, documento CP/CAJP -3215/14.



27.
Regulamentação de notas de rodapé: AG/RES. 2808 (XLIII-O/13)


A Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período de Sessões, decidiu encarregar o Conselho Permanente, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), de analisar os diversos aspectos desse tema e apresentar, caso julgasse conveniente, uma proposta de reforma ao artigo 81 do Regulamento da Assembleia Geral para sua consideração no próximo período ordinário de sessões.


Na reunião de 19 de setembro de 2013, a CAJP ouviu diversos pontos de vista das delegações sobre as notas de rodapé, com a manifestação de interesse na continuidade do diálogo sobre possíveis reformas que regulamentem seu uso nas resoluções ou declarações da Assembleia Geral. Documento de referência: CP/doc.4875/13
VIII.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL

Entre 3 de abril e 27 de maio de 2013, a CAJP concentrou seus trabalhos no processo de negociação dos 24 projetos que deveriam ser concluídos e encaminhados à consideração do Conselho Permanente e, posteriormente, do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA. Esse processo teve início com a discussão da metodologia para a apresentação e negociação dos projetos de resolução, a qual foi aprovada na reunião de 1º de maio de 2014, documento CP/CAJP-3221/14 rev. 2.

Todas as informações necessárias sobre os projetos de resolução e de declaração, entre as quais os países ou as autoridades que os apresentam, os países que os copatrocinam, sua data de aprovação na CAJP e no Conselho Permanente, a indicação daqueles que se encontram ad referendum, etc., fazem parte da “Tabela dos projetos de declaração e dos projetos de resolução apresentados para a consideração da Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões”, documento CP/INF.6958 rev.1.

IX.
COMPROMISSOS E ACORDOS DA CAJP

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), depois de considerar a proposta apresentada pela Presidência da Comissão no documento CP/CAJP-3221/14 e as deliberações de 3, 7 e 24 de abril e de 1º de maio, no intuito de contribuir eficazmente para o processo de apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem encaminhados ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, e com o objetivo de maximizar o uso dos recursos disponíveis e tornar mais eficientes os trabalhos, aprovou, na reunião de 1º de maio de 2014, os seguintes acordos: 

a) Iniciar com o processo de otimização e racionalização dos recursos da Organização, a fim de progressivamente elaborar resoluções temáticas no âmbito das recomendações do processo de Classificação de Mandatos da CAJP.

b) Organizar os projetos de resolução organizados na CAJP em seis eixos temáticos:

· Apoio aos Estados membros;
· Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

· Instrumentos, mecanismos e programas interamericanos de competência da CAJP;
· Órgãos, organismos e entidades da OEA cujos relatórios anuais são considerados na CAJP;
· Promoção do Direito Internacional;
· Promoção e proteção dos direitos humanos.
Os projetos serão implementados de maneira progressiva, iniciando na presente gestão com três resoluções temáticas: (i) Órgãos, organismos e entidades cujos relatórios são considerados na CAJP; (ii) Apoio dos Estados membros; e (iii) Promoção do Direito Internacional. Os demais projetos de resolução serão negociados de forma individual pela presente gestão.

c) Concluir com a organização de projetos de resoluções temáticas, no processo preparatório do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, com a implementação de seis projetos de resoluções temáticas: (i) Órgãos, organismos e entidades cujos relatórios se consideram na CAJP; (ii) Apoio dos Estados membros; (iii) Promoção do Direito Internacional; (iv) Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; (v) Instrumentos, mecanismos e programas interamericanos de competência da CAJP; e (vi) Promoção e proteção dos Direitos Humanos.

X.
RECOMENDAÇÕES

i. 
Acompanhamento da implementação de mandatos 

Recomenda-se que os trabalhos da CAJP continuem sendo organizados de forma que permitam a análise contínua dos trabalhos realizados pelos órgãos, organismos e entidades da OEA (especialmente das repartições da Secretaria-Geral) para assegurar o devido acompanhamento à implementação dos mandatos da Assembleia Geral. Nesse sentido, é importante que a CAJP mantenha parâmetros para as apresentações dos relatórios, indicando, entre outros aspectos, a origem do mandato, as atividades concluídas ou em andamento e os mandatos pendentes (e as dificuldades que expliquem por que os mandatos não foram completamente implementados). Essa apresentação metódica das informações à CAJP possibilitará às delegações se manterem atualizadas quando considerarem a introdução de mandatos na negociação de seus projetos de resolução.

Além disso, recomendam-se a preparação e a distribuição, com pelo menos uma semana de antecedência em relação à data programada de cada apresentação, de relatórios curtos, com dados precisos que levem o público-alvo a buscar informações adicionais sobre cada tema no site da área que se reporta à CAJP. Esse formato permitirá às delegações fazerem a devida leitura dos materiais disponíveis e obterem instruções de seus governos, o que tornará os diálogos mais produtivos nesse fórum.

ii. 
Relatórios anuais 

Recomenda-se que o dia 31 de março de cada ano seja fixado como a data limite para a apresentação dos relatórios anuais dos órgãos de cujas observações e recomendações a CAJP está encarregada.

iii. 
Negociação dos projetos de resolução para a Assembleia Geral: 

Recomenda-se fixar o período entre 1º de março e 30 de abril de cada ano para a negociação dos projetos de resolução para a Assembleia Geral, a fim de se obter uma melhor combinação dos aspectos políticos e técnicos que a preparação das resoluções envolve.

iv. 
Grupos de trabalho 

Na instalação de Grupos de Trabalho da CAJP e na atribuição de seus mandatos, recomenda-se a fixação de um prazo para a entrega de relatórios que não ultrapasse o dia 31 de março de cada ano.

v. 
Recomendação final

Este relatório e seu anexo relativo aos projetos de resolução negociados no âmbito da CAJP respondem aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente em 10 de julho de 2013 ou ao fato de que as delegações terem considerado oportuno trazer novos temas para a consideração deste corpo e, em consequência, refletem as recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com relação a ações futuras a serem lideradas, coordenadas ou acompanhadas pela CAJP e, portanto, recomenda-se sua transmissão à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de sessões.

XI.
APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO DA CAJP
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A Presidência da CAJP deseja expressar seu mais sincero agradecimento e reconhecimento às áreas técnicas da Secretaria-Geral que apoiaram seus trabalhos, em especial aos Secretários da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos neste período, Senhores Alejandro Aristizábal e Leonardo Rojas, aos Secretários dos Grupos de Trabalho da CAJP, Carolina Santa Maria, Guillermo Moncayo e José Gabriel Salazar, e ao pessoal de apoio da Secretaria do Conselho Permanente; ao Diretor do Departamento de Direito Internacional (Secretaria de Assuntos Jurídicos), Doutor Dante Negro, e à equipe desse Departamento que acompanha os trabalhos da CAJP. Reconhece-se igualmente o valor das contribuições de outras áreas, como as Secretarias Executivas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Departamento de Cooperação Jurídica, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, o Departamento de Gestão Pública Efetiva; a Direção do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Secretaria do CEJA, bem como o ACNUR e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, por seu apoio para a realização dos eventos especiais.

Diego Pary Rodríguez

Embaixador, Representante Permanente da Bolívia

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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